 PROJETO DE LEI Nº 3, DE 08 DE JANEIRO DE 2019.
“Dispõe sobre a proibição das redes de supermercados varejistas e atacadistas, estabelecidas no município de Itanhaém, em promover novas revistas, vistorias ou conferências de mercadorias adquiridas por seus consumidores, após o pagamento das compras realizadas nos caixas dos estabelecimentos, e dá outras providências.” 
Art. 1º - As redes de supermercados varejistas e atacadistas estabelecidas no Município de Itanhaém ficam proibidas de promover novas revistas, vistorias ou conferências de mercadorias adquiridas por seus consumidores, após o pagamento das compras nos caixas dos citados estabelecimentos.

Art. 2º - O estabelecimento poderá efetivar a fiscalização das mercadorias que estão sendo compradas junto aos caixas do supermercado, no momento do pagamento.
Art. 3º - As redes de supermercados varejistas e atacadistas ficam obrigadas a afixar adesivo informativo, com o número e conteúdo desta Lei, em local visível, no interior dos estabelecimentos.

Art. 4º - A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei implicará nas seguintes penalidades:
I - advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar as irregularidades, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação, sob pena de multa;
II - aplicação de multa de 200 UFs (duzentas unidades fiscais do Município), quando a irregularidade não for sanada, após o recebimento da notificação por escrito;
III - na reincidência, a multa será acrescida mensalmente de 10% (dez por cento) sobre o valor da penalidade inicial, até que a situação seja sanada.
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itanhaém, 08 de janeiro de 2018. 
HUGO DI LALLO
Presidente
JUSTIFICATIVA 
A proibição de nova conferência de mercadorias após a efetivação do pagamento tem a finalidade de coibir as constrangedoras e abusivas práticas que acontecem em certos estabelecimentos comerciais, onde o consumidor,  após realizar o pagamento pelas mercadorias que adquiriu, passa por uma espécie de revista em que o funcionário do estabelecimento, após o consumidor ter passado pela caixa registradora e pago por suas mercadorias, realiza uma nova conferência em todas as mercadorias que se encontram entre o carrinho e aquilo que consta na nota fiscal. 

O STF em recente decisão (RE 105.719) afirmou ser Constitucional lei municipal que proíbe nova conferência de mercadorias realizada na saída de estabelecimentos comerciais. 

No julgado, expressa o Ministro Relator Ricardo Lewandowski, que a regra não fere o direito de propriedade dos estabelecimentos comerciais, apos a verificação dos produtos ocorre após os clientes terem efetuado sua aquisição. 
Ademais, é de competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, mesmo que de forma reflexa as matérias tratarem de direito comercial ou do consumidor, conforme art. 30, I, da Constituição Federal. 

A proposta, ora apresentada, trará mais segurança jurídica para os moradores de Itanhaém, razão pela qual contamos com os votos de nossos pares. 

               Câmara Municipal de Itanhaém, 08 de janeiro de 2018. 
HUGO DI LALLO
Presidente
